

  [image: Ars_Metaphysica_Francisco_de_Holanda_e_o_neoplatonismo_no_seculo_XVI]




  

    [image: Ars_Metaphysica_Francisco_de_Holanda_e_o_neoplatonismo_no_seculo_XVI]


  




  

    [image: Ars_Metaphysica_Francisco_de_Holanda_e_o_neoplatonismo_no_seculo_XVI]


  




  

    Copyright © 2020 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Thiago Franco




    Capa: Thainan Noronha De Andrade




Imagem da Capa: Francisco de Holanda, De aetatibus mundi imagines, Primeiro Dia: Fiat lux, Fl. 3 r., 1545. Biblioteca Nacional da Espanha, Madrid




    Diagramação: Larissa Codogno




    Edição em Versão Impressa: 2020




    Edição em Versão Digital: 2020




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              A571a




              




              Ars metaphysica: Francisco de Holanda e o neoplatonismo no século XVI /

Thainan Noronha de Andrade. – 1. ed. – Jundiaí [SP]: Paco, 2020.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-65-5840-058-5




              1. Holanda, Francisco de, 1517-1584 – Crítica e interpretação. 2.

Neoplatonismo – Obras anteriores a 1800. I. Título.


            

          


          

            	

              Meri Gleice Rodrigues de Souza – Bibliotecária – CRB-7/6439


            

          


          

            	

              21-69096


            



            	

              CDD: 186.4


CDU: 141.131


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br






			PREFÁCIO


			Este livro é uma adaptação de minha dissertação de mestrado, produzida com o propósito de contribuir para o estudo do contato entre as correntes esotéricas ocidentais e as expressões artísticas, fenômeno especialmente relevante no início da Idade Moderna. Tal temática, todavia, encontra-se insuficientemente abordada pela história da arte e pela história da filosofia, e embora estes campos apresentem relevantes contribuições para essa questão (das quais esse livro é fundamentalmente dependente), permanece uma carência de estudos pormenorizados sobre o assunto, a qual esta pesquisa objetiva atenuar.


			A filosofia neoplatônica se destaca por ter ocupado um lugar central nas discussões filosóficas no Renascimento e deixado marcas profundas também nas artes visuais, tanto no campo teórico quanto no prático. Considerando esse cenário, Francisco de Holanda emerge como um exemplo singular, reunindo em sua obra as diversas tendências filosóficas, religiosas e artísticas em circulação no século XVI, conjunto de influências que compõe um novo modo de conceber a operação artística, alicerçada na metafísica neoplatônica. A obra de Holanda torna-se, deste modo, uma fonte fundamental para um entendimento mais profundo da arte renascentista e seus diálogos com as concepções filosóficas em circulação no período.


			Assim, em um sentido mais específico, o presente trabalho procura auxiliar na compreensão da obra teórica e pictórica de Francisco de Holanda, e suas relações com as correntes filosóficas e artísticas de seu tempo. Em um nível mais amplo, essa pesquisa ambiciona servir como um modesto contributo para o entendimento da cultura renascentista, especialmente por meio da complexa interface entre arte e filosofia, desenvolvida e difundida a partir da segunda metade do século XV na Itália.


			Ademais, agradeço o suporte financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais, assim como o apoio, as considerações e sugestões de meu amigo e orientador prof. dr. Magno Moraes Mello, e as críticas e levantamentos pertinentes dos professores dr. Claudio Monteiro Duarte, dr. Loque Arcanjo Júnior e dr. Mauro Lúcio Leitão Condé, Os quais foram decisivos para este estudo.


			









INTRODUÇÃO


			Por volta da terceira década do Cinquecento, o reino português, sob a égide de D. João III (1502-1557), experimentou um processo de transformação cultural que deixaria marcas decisivas no restante do século. Este acontecimento foi caracterizado por uma abertura à cultura italiana, tomando a Antiguidade como princípio norteador dos vários campos da atividade humana, o que levou ao surgimento de um sentido de “nova Antiguidade” a toda a produção artística.1 Filho do iluminador António de Holanda, Francisco de Holanda (1517-1584), artista e teórico de arte português, revela-se como uma figura de grande relevo no contexto da arte europeia do século XVI, inserindo-se neste ponto de inflexão da cultura portuguesa. 


			Durante seus primeiros anos, Francisco frequentou a corte do Infante D. Fernando (1507-1534) como moço de câmara e, com a morte deste, serviu ao Infante D. Afonso (1509-1540) em Évora, posto que ocupara até sua partida para a Itália em 1537, onde permanece de 1538 a 1540, enviado a mando do rei D. João III com o objetivo de documentar as obras antigas e modernas, registrando-as em seu álbum das Antigualhas (1538-40). Esta viagem é de elementar importância para sua formação artística e teórica, pois, através dela, manteve contato com os diversos saberes em circulação, adquirindo o fundamento de suas concepções artísticas, expressas teoricamente no tratado Da Pintura Antigua (1548) e artisticamente no códex De aetatibus mundi imagines (1545-73)2, uma crônica da criação baseada na obra de Eusébio de Cesareia, apresentando uma divisão da história do mundo em seis idades. O álbum, composto de 154 páginas (89 folios) de desenhos à pena, das quais 15 são coloridas à aquarela, é considerado um dos principais exemplares da habilidade artística de Francisco. O artista produziu, em adição, os tratados Do tira polo natural (1549)3, Da sciencia do desenho e Da fabrica que fallece á cidade de Lisboa, ambos finalizados em 1571.


			Seu magnum opus e sua obra mais antiga, o tratado Da Pintura Antigua, assim como os demais escritos, jamais seria publicado em vida. O manuscrito original desta obra, em 1790, se localizava em Madrid, em posse de José Calderón, cavaleiro de S. João de Jerusalém e oficial da Companhia das Guardas de Corpo Reais. Posteriormente, a posse do manuscrito foi para seu amigo próximo, Diogo de Carvalho e Sampaio, Encarregado de Negócios de Portugal em Madrid. Este emprestou os dois livros de Da Pintura Antigua juntamente do texto de Do Tirar polo Natural ao português Monsenhor José Joaquim Ferreira Gordo, enviado pelo governo português, a fim de recolher documentos portugueses em Madrid para serem copiados. A cópia manuscrita feita por Gordo se encontra atualmente na Academia das Ciências de Lisboa (cota 651- azul). Entretanto, apesar de constar sua presença em 1873, o manuscrito original se perdeu.4


			Existe, ainda, uma cópia traduzida do manuscrito original para o idioma castelhano, datada de 1563, feita por Manuel Denis, pintor e amigo de Francisco de Holanda. José da Felicidade Alves acredita que a tradução teria sido feita com o aval de Holanda, visto que ainda se encontrava vivo. O códice desta obra se encontrava nas mãos de D. Filipe de Castro em 1775, escultor régio de Espanha e antigo Diretor Geral da Academia de São Fernando em Madrid, e em 1800 já se localizava nesta academia. É emblemático que essa tradução castelhana tenha ficado na obscuridade até 1921, tendo sido neste mesmo ano publicada pela Real Academia de Bellas Artes de San Fernando sob os auspícios de seu diretor, o Conde de Romanones, sob o título: De la Pintura Antigua por Francisco de Holanda (1548). Version Castellane de Manuel Denis (1563), publicada em Madrid em 1921.5


			O tratado é dividido em duas partes. A primeira apresenta os conceitos fundamentais ligados à teoria e à práxis artística dentro de um enquadramento neoplatônico, hermético e cristão, ao qual se vinculam os textos neoplatônicos em circulação no período. Francisco recorre, assim, a autores como Platão, Marsílio Ficino, Pseudo-Dionísio, o Areopagita, Cristóforo Landino, entre outras referências filosóficas e literárias, como Plínio o Velho.6 Junto a esta matriz, articula elementos comuns à tratadística de arte de meados do século anterior e do seu próprio tempo, exibindo noções como as de imitação, proporção, decorum e maniera. A segunda parte é uma aplicação dessas especulações ao formato do convivium ou symposium, ao estilo do Il Cortegiano de Baldassare Castiglione (obra que também apresenta aspectos platonizantes), composto por figuras como Michelangelo Buonarotti e Vittoria Colonna, cuja autenticidade tem sido alvo de intenso debate acadêmico.7


			Em Da Pintura Antigua, Francisco de Holanda concebe a pintura como uma “manifestação do pensamento em sua forma visível e contemplativa”, dotada de uma natureza metafísica, um reflexo do espírito. A pintura é uma atividade divina, exercida pelo próprio Deus, o primeiro pintor, e quem o artista deve se esforçar por imitar. Pela prática pictórica, o artista se elevaria por meio dos círculos celestes até atingir Deus, mesclando-se com a fonte e origem de todas as coisas8. Holanda foi o primeiro tratadista a utilizar o conceito platônico de Idea adaptado a um sistema teórico-artístico, dedicando seu décimo quinto capítulo na definição deste termo segundo sua teoria (embora o conceito permeie todo o trabalho), concebendo-o como


			[...] a mais altíssima cousa na pintura que se pode imaginar dos entendimentos, porque como é obra do entendimento e do spirito convem-lhe que seja muito conforme a si mesma, & como isto tever, ir-se ha alavantando cada vez mais e fazendo-se spirito e ir-se ha mizclar com a fonte exemplar das primeiras ideas, que he Deos.9


			Panofsky, por outro lado, em seu importante Idea10, discute a assimilação desse conceito neoplatônico pela teoria artística, afirmando que uma influência platônica só seria vista na teoria da arte a partir do maneirismo tardio, nos tratados de Gian Paolo Lomazzo11 (1590) e Federico Zuccaro12(1607). Consequentemente, somente no intervalo entre o final do século XVI e início do XVII e do neoclassicismo, as Ideas de Platão seriam tratadas conscientemente, sendo posteriormente sucedidas pelo Idealismo na literatura artística. A este respeito, Sylvie Deswarte-Rosa pontua: 


			Panofsky teria encontrado no livro I de Da Pintura Antigua, uma confirmação de sua hipótese, legado de Cassirer, sobre a existência de um tratado neoplatônico da pintura renascentista e, desta forma, preencher a inconveniente lacuna no sistema que estava desenvolvendo.13


			Adicionalmente à sua visão mística da operação pictórica e da divindade inerente ao artista, a reverência à Antiguidade serve como outro eixo do tratado. Duas abordagens centrais em relação ao antigo são demonstradas por Francisco de Holanda: a valorização da Antiguidade como um arquétipo imutável e, simultaneamente, como fonte insuperável de toda arte, a qual o pintor deve sempre considerar em seu processo de execução artística. Desta noção, Deswarte-Rosa cunhou os conceitos de prisca pictura e antiqua novitas. A concepção de pintura antigua ou prisca pictura, cuja origem latina denota algo “das origens” (aludindo a ideia de prisca theologia de Ficino, a principal fonte neoplatônica de Holanda), designa assim a arte proveniente do reino divino, arquetípica, universal e transcendendo o tempo e o espaço, utilizando as obras de Michelangelo como um exemplo autêntico desta totalidade e atemporalidade.


			O conceito de antiqua novitas, segundo Deswarte-Rosa, vem de sua análise atenta das obras antigas, tanto das obras de elevada qualidade quanto das mal executadas ou incompletas, buscando um princípio comum seguido pelos artistas da Antiguidade em suas obras que fosse garantidor de qualidade, afirmando que as obras antigas podem fornecer outros olhares e perspectivas para aqueles que as estudarem14. Deste modo, os conceitos se complementam ao considerar a Antiguidade como a suma referência para o artista, onde as Ideas divinas, por serem mais acessíveis aos prisci pictores, transpareciam mais plenamente em suas obras, transformando as obras antigas em um paradigma a ser acessado na operação artística. Do ponto de vista teórico, Francisco de Holanda se destaca por ser o primeiro autor renascentista ao unir, sistematicamente, a filosofia neoplatônica a uma teoria relativa à concepção artística, fenômeno pioneiro mesmo em relação à própria Itália, epicentro artístico e filosófico do Renascimento e maior expoente do neoplatonismo na época.15


			O termo moderno “neoplatonismo” é utilizado para designar um conjunto de doutrinas filosóficas inspiradas na filosofia de Platão, surgindo como sistema de pensamento no século III d.C., na obra de Plotino (ca. 204/5-270 d.C.). Caracteriza-se por uma concepção metafísica da realidade, segundo a qual o homem, possuidor de uma essência divina, tem a missão última de acessá-la, por meio de uma jornada espiritual, alcançando a união com Deus. A realidade é concebida como composta por camadas ou planos que separam o mundo visível dos sentidos e o mundo invisível espiritual ou inteligível do Uno, essência divina e criador de todas as coisas, para a qual o homem deve se voltar para concluir sua evolução.16


			Todavia, essa corrente diferencia-se do pensamento original de Platão, especialmente no que se relaciona à arte. Para Platão, a arte (especialmente a pintura) seria uma mera imitação do mundo real, responsável por enganar o homem e desviá-lo de seu caminho rumo ao mundo das ideias.17 Plotino, por outro lado, desenvolve seu pensamento considerando que a obra artística é a manifestação de um conceito ou Idea de beleza transcendental, possibilitando uma síntese entre o espírito humano e o belo ideal ou arquetípico, ligando a alma ao seu local de origem, o mundo inteligível, por meio da imagem como símbolo desta ideia ou conceito espiritual. Neste sentido, o artista, em sua intuição, participa do mundo inteligível ao conceber uma Idea, utilizando a obra de arte como símbolo e expressão dessa mesma essência imaterial.18


			Essa doutrina refloresceu na filosofia do Renascimento durante as últimas décadas do século XV, fruto do resgate da cultura da Antiguidade e de uma recusa aos valores aristotélicos representados pela doutrina escolástica, predominante a partir do século XIII. Tal mudança, contudo, não significava um abandono do pensamento cristão medieval, mas sim uma tentativa de integrá-lo com a doutrina platônica. “E justamente a Academia de Florença, que se considera a guardiã do verdadeiro legado de Platão, é a que mais longe vai nessa tentativa”.19


			O momento-chave para o desenvolvimento do neoplatonismo renascentista foi o estabelecimento, em 1463, de uma villa em Careggi como um local de estudo e tradução de textos filosóficos neoplatônicos, concedida por Cosimo de Medici a Marsílio Ficino, quem se debruçou não somente ao estudo das obras de Platão e seus seguidores, mas também do Corpus Hermeticum20, textos atribuídos aos chamados Oráculos Caldeus, a Zoroastro e a Orfeu.21 A esse respeito, é importante observar que os textos do Corpus Hermeticum, especialmente o Pymander, obtiveram enorme circulação no século XVI.22 Esse sincretismo, implementado pelo neoplatonismo renascentista, teve como fim estabelecer uma doutrina primordial que abrangeria todos estes sistemas de pensamento.23 


			Ao considerar a difusão destas ideias na arte do século XV e primeiros anos do XVI, todavia, Anthony Blunt aponta que esses conceitos filosóficos encontraram pouca expressão, visto que a arte, ao contrário da filosofia, viu-se voltada à representação da natureza, buscando os modelos artísticos da Antiguidade como principal inspiração. O naturalismo predominante na pintura e na escultura renascentistas, seria uma tendência orientada pelo olhar racionalizado sobre o universo, utilizando da anatomia e da perspectiva como principais ferramentas de compreensão da realidade, fazendo com que a arte renascentista fosse incompatível com a espiritualidade da doutrina neoplatônica.24 Essa visão encontraria sua síntese nas ideias de Leon Battista Alberti, que via a arte como um meio de conhecimento da realidade, matematicamente interpretada por meio da perspectiva.25


			Todavia, é um equívoco encarar a arte renascentista sob a ótica exclusiva de uma “secularização” fundamentada no conhecimento científico. Mesmo Alberti reconhecia as limitações da imitação da natureza, defendendo a supressão de defeitos corporais na representação pictórica, ainda que utilizando de elementos oferecidos pela própria natureza.26 Além disso, a maior parte das manifestações artísticas era de temática religiosa e foi, durante este período, que o neoplatonismo, a magia, o hermetismo e a cabala floresceram e se propagaram no seio da cultura italiana, impactando também a mentalidade religiosa da época. 


			Peter Burke chama a atenção para o interesse pelo oculto e enigmático que permeou a mentalidade deste período. Em uma passagem, o humanista Cristóforo Landino, entusiasta do neoplatonismo e componente do círculo de Ficino, afirma, relativamente à poesia, que embora aparente narrar “alguma coisa muito humilde e ignóbil ou estar cantando uma pequena fábula para deliciar ouvidos ociosos, ela está, ao mesmo tempo, escrevendo de maneira quase secreta sobre o que existe de melhor, e é tirado das fontes dos deuses”. Assim, textos da Antiguidade eram interpretados como reservatórios de significados secretos que se localizavam abaixo de uma suposta camada de materialidade e futilidade, como os de Virgílio e Ovídio.27 A poesia e as artes visuais eram vistas como artes irmãs e, considerando esta relação de afinidade, exploradas intensamente no Renascimento, é plausível constatar que as visões lançadas sobre os textos antigos também eram direcionadas às artes representativas.28 


			Se, por um lado, uma assimilação de ideias neoplatônicas nas obras de arte do século XV ainda é objeto de discussão na historiografia da arte, é mais aceito, por outro, essas ideias influenciaram a arte e suas especulações no decorrer do século XVI. Giulio Carlo Argan observa que um desdobramento da doutrina neoplatônica na arte viria durante o maneirismo, movimento artístico marcado por novas preocupações em relação às normas e preceitos teórico-formais presentes nas concepções artísticas do século XV e primeiros anos do XVI, estimulado por Michelangelo Buonarroti (1475-1564), cuja arte contribuiu para a concepção de superioridade do gênio artístico sobre a rigorosa representação da realidade segundo uma perspectiva neoplatonicamente inspirada.29


			No maneirismo, a teoria e a prática artísticas deixam de se preocupar em representar fielmente o mundo sensível e passam a produzir segundo a Idea e o intelecto do próprio artista, os quais assumem o papel central na arte, favorecendo o desenvolvimento de uma teoria artística neoplatônica.30 Espalhado por toda a Europa do século XVI a partir, aproximadamente, de 1530, e dinamizado em cidades como Praga, Fontainebleau, Toledo, Sevilha e Lisboa, o maneirismo encontrou grande repercussão na cultura portuguesa de toda a segunda metade dos Quinhentos, com significativos prolongamentos ao longo de grande parte do século seguinte.31


			Em Portugal, a recepção gradual da arte italiana, sob a égide do maneirismo, ocorre durante o processo de italianização da cultura portuguesa, por volta da terceira década do século XVI, ambiente no qual Francisco de Holanda se situa e participa ativamente. A este respeito, contudo, Vitor Serrão nota que “só em meados de Quinhentos se impõe, enfim, liberto de resquícios goticistas, o figurino artístico de Itália, então sob a expressão internacional do maneirismo”.32


			Deste modo, Francisco de Holanda se insere em um cruzamento de ideais filosóficos e artísticos, união da qual sua obra é testemunha. Em seu pioneirismo, ao aliar a filosofia e a arte – nomeadamente, a filosofia neoplatônica e as tendências estéticas propagadas pelo maneirismo – em uma estrutura coerente, se dá a importância de sua teoria artística para a história da arte e da cultura europeia do século XVI. Sua figura, contudo, permaneceu obscurecida pela historiografia por um grande período, sendo abordada somente como uma fonte sobre a personalidade de Michelangelo. Assim, este estudo busca contribuir para o estudo da obra de holandiana, especialmente suas relações com a filosofia neoplatônica, visando compreender como estes princípios foram interpretados por Holanda, sua relação com as teorias artísticas de seu tempo, e sua posição dentro das transformações culturais experimentadas pelo reino português nas primeiras décadas do século XVI.


			Tendo em mente este objetivo, o presente trabalho se insere na interface entre a história da arte e a história da filosofia, aproximando-se, especificamente, do estudo das correntes esotéricas ocidentais. Seguindo Antoine Faivre, uma “corrente esotérica” será entendida como uma forma de pensamento, composta por um conjunto de características conceituais especificas, cujas combinações compõem diversas correntes filosóficas com aspectos comuns, entre as quais se situa o neoplatonismo renascentista. Essa definição se fundamenta segundo o agrupamento de quatro conceitos gerais (constituindo características decisivas entre os movimentos esotéricos) e duas específicas (características não necessariamente presentes em todas as correntes).33


			O primeiro, corresponde à ideia de correspondência universal. Relações não causais que existem em todos os níveis de realidade do universo, “[...] Um tipo de teatro de espelhos habitado e animado por forças invisíveis”34. As relações entre os diversos planos da realidade possuem ligações onde aquilo que se encontra em um nível ontológico inferior corresponde àquilo correspondente a si que habita um plano superior e vice e versa, formando um universo feito por camadas ou planos diferentes de realidade, indo do mais sutil e próximo ao Criador, ao mais denso e terreno. A segunda concepção é a ideia de uma natureza viva, segundo a qual todo o cosmo é composto por forças ocultas e ativas, um organismo vivo em contato com a divindade e o ser humano.35


			O terceiro aspecto é a presença importante de um mediador e da imaginação. Rituais e símbolos, carregados de diversos significados, ou espíritos, são utilizados como intermediários. São responsáveis por viabilizar o contato entre diferentes realidades, por meio da imaginação “ativa” ou “mágica” (faculdade presente, mas frequentemente adormecida na mente humana) que, empregada nestes mediadores, os transforma em fonte de conhecimento (gnosis) e capazes de operar mudanças na realidade. Por último, está o processo de transmutação, o qual consiste na transformação de uma natureza em outra, como a reformulação da própria pessoa por meio de um “segundo nascimento”, como presente em diversos textos alquímicos.


			Entre os aspectos secundários, estão a concordância, assentada na definição de um parâmetro ao qual determinado texto se encaixa, de modo a pertencer a uma doutrina específica, vista como uma verdade comum por trás de textos variados, e a característica de transmissão, especialmente presente em ordens iniciáticas, como a transmissão entre mestre e discípulo e de iniciador a iniciante36. Um exemplo desses dois elementos pode ser encontrado na prisca theologia ficiniana. Estas categorias não são, todavia, concebidas de modo rígido, servindo mais como instrumentos analíticos flexíveis, sob os quais diversas mentalidades podem ser inseridas, fornecendo conteúdos próprios e originais37, como no caso de Francisco de Holanda, que as interpreta segundo preocupações estéticas.


			Adicionalmente, o método iconológico proposto por Erwin Panofsky servirá como ferramenta metodológica para o exame da produção teórica e pictórica do artista português.38


			Contudo, a metodologia utilizada neste trabalho não pretende revelar um “significado intrínseco”, ou um “fechamento” de determinada obra, mas compreender como a obra escrita e artística de Francisco de Holanda interpretou as teorias artísticas e filosóficas do século XVI, especialmente a doutrina neoplatônica, desenvolvida no século XV, partindo da polissemia inerente às obras de arte renascentistas. Neste sentido, é pertinente lembrar a expressão de Donald F. Mackenzie, de que “novos leitores produzem novas obras”39, noção que se aplica tanto às fontes escritas e imagéticas aqui analisadas, quanto a este próprio estudo, ambos permanecendo “obras abertas”40. A obra, assim, sempre será uma fonte inesgotável de novos significados historicamente condicionados à cultura na qual seu produtor se situa.


			Assim, pela interação entre os elementos formais e os contextuais, inerente à análise iconológica, a obra de arte torna-se capaz de revelar novos conhecimentos sobre a realidade na qual foi produzida, compreendendo seus modos de expressão e concepções sobre a realidade. Logo, uma investigação sobre os significados das obras do passado pode produzir novas perspectivas sobre elas, atualizar seus valores culturais, possibilitar um melhor entendimento sobre o modo pelo qual esses artefatos foram permeados por diversas tradições filosóficas e artísticas, e como foram concebidas e recebidas por seus produtores e patronos em um determinado contexto histórico, produzindo um conhecimento mais completo da obra, do artista e da cultura na qual estão inseridos. Assim, considerando a cultura como o conjunto de “[...] atitudes e valores essenciais e suas expressões ou manifestações em textos, artefatos e apresentações dramáticas” [...] “o domínio do imaginário e do simbólico”41, este livro tenciona uma melhor compreensão da dinâmica cultural do século XVI, especialmente com respeito ao contato entre a arte e filosofia, e a repercussão dessa união no meio social do artista.


			Fundamentada nestas bases conceituais, a abordagem adotada encara Francisco de Holanda sob dois pontos aspectos centrais e complementares: como um autor neoplatônico e como um artista, permeado pelas intensas transformações culturais ocorridas entre os séculos XV e XVI. Como neoplatônico, Holanda se insere entre os autores que assimilaram e interpretaram aspectos do pensamento de Platão e de seus exegetas; como artista, dentro da uma tendência artística orientada na recuperação e reinterpretação da cultura da Antiguidade, assim como na valorização da imaginação e da autonomia criativa do artista, aspectos comuns ao movimento maneirista – originado por volta da segunda década do Cinquecento na Itália e introduzido em Portugal por volta da terceira década –, que também interpretaria princípios neoplatônicos segundo preocupações artísticas.


			Finalmente, o trabalho foi estruturado em três partes: a primeira se ocupa do movimento neoplatônico renascentista e suas principais características conceituais, visto como uma das correntes esotéricas do Renascimento, fruto do processo de recuperação da filosofia pagã, fundamento do pensamento artístico de Francisco de Holanda e peça fundamental para a compreensão de sua obra teórica e artística. O neoplatonismo renascentista foi caracterizado pelo esforço de integrar formulações de autores neoplatônicos antigos e medievais com o dogma cristão, especialmente patrístico. Deste modo, para melhor compreender o pensamento neoplatônico renascentista, torna-se necessária uma análise diacrônica desde a elaboração inicial por Plotino, até o sincretismo empreendido por Marsílio Ficino, destacando os principais representantes dessa corrente filosófica e suas contribuições. Contudo, o capítulo não pretende servir como um estudo exaustivo do neoplatonismo, cujo empreendimento exigiria incontáveis volumes, mas tão somente lançar as bases que serão utilizadas nos capítulos seguintes, com a ambição de compreender como o pensamento neoplatônico fora convertido em uma teoria artística na obra de Francisco de Holanda e quais de seus aspectos foram utilizados pelo teórico lusitano. 


			O segundo capítulo delineará o cenário filosófico-artístico em Portugal e as discussões estéticas na Itália na primeira metade do século XVI, ambiente que permeou a formação artística e teórica de Francisco de Holanda. Inicialmente, será discutida a presença do neoplatonismo em Portugal e o processo de italianização da arte lusitana, bem como suas relações com os ambientes nos quais Francisco de Holanda se formou como artista e teórico. A seguir, a obra de Holanda será enquadrada entre as especulações teóricas sobre arte ocorridas entre os séculos XIV e XVI, identificando o tratado Da Pintura Antigua como a primeira sistematização de uma tendência iniciada nas primeiras décadas do Cinquecento. Fez-se necessário um breve recuo à gênese da teoria da arte renascentista, mapeando suas transformações conceituais até o século XVI, quando o saber neoplatônico em circulação penetrou nas ideias estéticas da primeira metade do século, posicionando a obra holandiana neste desenvolvimento 


			O terceiro e último capítulo lida especificamente com a obra de Francisco de Holanda, servindo como uma síntese dos temas abordados nos capítulos anteriores. Seu objetivo é analisar sua produção em relação às tradições artística e neoplatônica do século XVI. Do ponto de vista teórico, os principais conceitos elaborados pelo teórico e artista português são estudados em relação aos textos de teor esotérico em difusão, os quais podem ter agido como fontes diretas ou indiretas em seu sistema de pensamento. Adicionalmente, investigou-se a presença da literatura neoplatônica em sua obra pictórica, vinculando-a às ideias expostas em sua obra escrita, ambas revestidas por essas concepções filosófico-religiosas. Finalmente, a última parte se ocupará do impacto que as ideias de Holanda tiveram na cultura portuguesa do século XVI e as vicissitudes que enfrentara em seus últimos anos, estudados em paralelo com a transformação cultural operada pelo Concílio de Trento.
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1. O NEOPLATONISMO RENASCENTISTA


			O influente movimento filosófico promovido pelos estudiosos renascentistas foi fruto de um amálgama entre diversas tendências filosófico-religiosas. Entre essas encontram-se: a antiga sabedoria pagã, representada principalmente por Platão e seus descendentes intelectuais; o estoicismo; o pitagorismo; textos atribuídos aos chamados oráculos caldeus; obras alegadamente escritas pela figura mítica de Hermes Trismegisto e os hinos órficos, vistos sob a lente da teologia cristã. Tendo em vista esse processo, para se compreender como a doutrina neoplatônica fora concebida por Francisco de Holanda, se faz necessário, primeiramente, elucidar seus principais representantes e conceitos, partindo do pensamento de Plotino no terceiro século d.C. até a obra de Marsílio Ficino, maior expoente dessa corrente de pensamento no período renascentista. Considerando o neoplatonismo renascentista como um empreendimento de resgate do saber pagão, um breve percurso sobre as diversas interpretações e visões lançadas sobre esse sistema de pensamento no decorrer dos séculos, é capaz de proporcionar uma compreensão mais aprofundada desse sistema de pensamento, bem como das interpretações lançadas sobre o mesmo por exegetas renascentistas, entre os quais se situa Francisco de Holanda.


			1.1 Antecedentes


			1.1.1 Origem


			O neoplatonismo, considerado a última expressão do saber pagão da Antiguidade, formou-se como uma síntese de diversas correntes de pensamento que floresceram durante a primeira fase do período helenístico, dos elementos da filosofia greco-judaica ao neopitagorismo e o médio-platonismo42 (um intermediário entre o pensamento platônico original e as reinterpretações neoplatônicas). “Assim, se de um lado o neoplatonismo integra a tendência sincretista geral da época, de outro pretende apresentar-se - em especial com Plotino - como uma tentativa de preservar a pureza da tradição helênica de contaminações estrangeiras”. Este fenômeno resultou da uma profunda inquietação religiosa ocorrida na Antiguidade Tardia, cujos anseios levaram a um interesse pelo misticismo de matriz oriental.43 


			A filosofia neoplatônica foi sistematicamente formulada por Plotino (204/5 d.C.-270 d.C.) por volta do ano 245 d.C., ao mudar-se da cidade egípcia de Alexandria para Roma, onde passou a lecionar sua doutrina. Seu sistema, exposto em suas Enéadas, obra que Plotino teria transmitido oralmente na forma de lições a seu discípulo Porfírio (ca. 233/4-305 d.C.), é caracterizada por uma concepção metafísica da realidade. O universo é estruturado por níveis ou camadas ontológicas que dividem o mundo visível dos sentidos e o mundo invisível (ou inteligível) do espírito. O mundo físico é o produto da ação de três hipóstases ou desdobramentos metafísicos e inteligíveis, hierarquicamente ordenados respectivamente do superior e mais simples ao inferior e mais composto: o Uno, o Intelecto e a Alma.44


			O primeiro princípio, denominado por Plotino de Uno ou Bem, é a causa primeira, identificado posteriormente pelos exegetas cristãos (sobretudo Agostinho) com Deus. É a essência transcendente ao próprio ser, de cuja unidade primordial todas as coisas irradiam e são criadas, possuindo uma natureza imperfeita e compósita em relação à simplicidade absoluta da essência original. O Uno, enquanto suprema hipóstase, permanece inefável a todos os níveis que vêm abaixo de si, os quais o contemplam e, sucessivamente, formam-se a si mesmos a partir da contemplação do nível metafísico imediatamente superior, como um jogo de reflexos entre espelhos. Para Plotino, o que é criado jamais supera seu criador, pois sempre é deficiente em relação a ele, embora ambos compartilhem uma natureza semelhante.45 


			Emergindo como imagem do Uno, o Nous ou Intelecto é o segundo nível metafísico mais elevado e emana diretamente da essência suprema, o qual contempla e brilha alicerçado em sua origem assim como a luz que emerge do sol. Também conhecido como Mente, é o reino e sede de todos os conceitos e leis que regem o universo criado, as Ideas platônicas ou as Formas primordiais das quais toda a criação é uma imagem imperfeita. Esta hipóstase é o próprio Intelecto divino, a síntese dos pensamentos de todo o cosmo, contendo princípios como o de espécie e outros construtos inteligíveis.46 A multiplicidade do Intelecto, que se origina da unidade do Uno, é comparável a uma fonte de água que dá origem a um rio. A fonte consiste em algo diferente da água corrente, embora permaneça interligada à água transbordante.47 Deste modo, o Intelecto permanece como reflexo do Uno, primeiramente pelo fato de que tudo o que é criado carrega uma semelhança com seu criador, da mesma forma que “os raios do sol revelam sua aparência”. Em segundo lugar, o Uno cria o princípio intelectual como resultado de seu ato de autocontemplação, onde a visão de si mesmo torna-se o próprio Intelecto48.


			Da esfera intelectual emerge a terceira hipóstase, a Alma ou Alma do Todo, o mediador entre o mundo material e o Intelecto, agindo como o instrumento com o qual a Mente divina projeta suas Ideas na matéria, projetando sobre a matéria os reflexos das Ideas do Intelecto. Enquanto reflexo da mente, a Alma recebe desta os influxos sutis das Ideas ou Formas arquetípicas, cujas imagens recebem o nome de princípios racionais ou seminais. É segundo esses modelos que a Alma molda a massa informe da matéria, de modo que todas as formas sensíveis sejam semelhantes (embora imperfeitas) em relação aos princípios seminais, e esses, por sua vez, imperfeitos em relação às Ideas residentes no intelecto divino. Ligando a matéria à mente, a Alma é capaz tanto de contemplar as Ideas quanto de ligar-se ao mundo físico. Tem a função de estruturar, unir, organizar e vivificar todo o cosmo, produzindo a totalidade de seus corpos e unificando o universo em um só ser vivo, cujas partes se interconectam e formam um todo harmonioso. Apesar de ser uma entidade eterna, tem sua influência limitada ao plano temporal.49


			Plotino concebe a Alma como plano indivisível, contudo, a esfera possui duas “regiões” ou faculdades50: a superior tem contato direto com o reino da Mente e participa da totalidade das Ideas, sendo uma imagem do Intelecto, a alma enquanto essência; sua região inferior consiste nas porções divididas e individualizadas da alma, derivadas da essência, que dão origem aos corpos físicos que compõem todo o universo visível, a qual Plotino identifica como a Natureza. 


			A entidade, portanto, descrita como ‘consistindo de uma alma não dividida e de uma alma dividida nos corpos’ contém uma alma que está, simultaneamente, acima e abaixo, ligada ao Supremo e, todavia, atingindo esta esfera [dos sentidos], como um raio de um centro.51


			Por outro lado, mesmo as almas individuais permanecem juntas à fonte, assim como a luz, que ilumina uma infinidade de objetos ao incidir sobre a terra, permanece uma única substância em sua essência.52 Todas as Formas ideais presentes no Intelecto são refletidas na parte superior da alma, que transmite as imagens dessas formas e as manifesta em sua parte inferior, cuja função é moldar a matéria segundo estes modelos. Este processo de reflexão dos influxos superiores na Alma do Todo produz correspondências entre os incontáveis componentes do universo, de modo que cada entidade individual é ligada a uma essência pela semelhança dessa com a qual é feita, o conceito divino ou Idea que a Alma contemplou, absorveu e transmitiu no ato de cada criação material. Neste sentido, a Alma é a intermediadora e a unificadora de todo o cosmo, por meio da qual as influências criativas do Uno, formuladas como essências ou Ideas na Mente, chegam na esfera da matéria, o último nível da hierarquia ontológica de Plotino.53


			O plano sensível é o último grau de emanação. Situa-se no ponto mais longínquo em relação à da fonte, o Uno, e apresenta a maior parte das deficiências em comparação ao Criador, bem como o completo desdobramento formal do ser, a manifestação concreta das Ideas criadas no Intelecto e transmitidas pela Alma. Informe e sem medida, sem as Formas provenientes do reino da Mente, a matéria seria incapaz de adquirir beleza e harmonia, visto que não possui o poder de gerar qualquer forma por si mesma, apesar de ser apta a receber todos os reflexos das Ideas. Por intermédio da Alma do Todo, as Ideas concedem à matéria sua estrutura e organização. Todavia, os princípios racionais residentes na Alma e projetados sobre a matéria se diferenciam das Formas do Intelecto do mesmo modo que uma imagem em um espelho se diferencia do objeto real, pois habitam o plano material, distinto da realidade inteligível. Deste modo, o mundo material funciona como um espelho, apto a receber os reflexos inteligíveis a serem manifestos sem, contudo, adicionar qualquer qualidade às imagens projetadas pela Alma, pois é incapaz de refletir toda a perfeição das formas ideais devido à sua natureza imperfeita.54


			A matéria, portanto, gerada a partir do ato de autocontemplação da Alma, é a razão de sua queda e a fonte de todos os males, os quais Plotino considera como resultados dos desvios e da incapacidade da matéria em refletir plenamente os influxos metafísicos das hipóstases superiores, retendo as potencialidades da Alma e enfraquecendo-a55, ainda que somente em suas regiões inferiores, nomeadamente, a natureza. Consequentemente, todos os males que afligem a alma humana teriam sua origem na natureza imperfeita da matéria. O ser humano é formado pelas mesmas camadas ontológicas que o universo, sendo encarado como um microcosmo fundido ao macrocosmo. Por consequência, os seres humanos possuem duas naturezas distintas e coexistentes: uma natural ou física; outra intelectual e divina, superior ao reino da natureza. Por um lado, os seres humanos são seres materiais, sujeitos aos movimentos de crescimento e declínio do mundo compósito; por outro, são capazes de conceitualizar, perceber e refletir sobre a natureza externa, interna e seu lugar no mundo. Portanto, mesmo a alma humana, apreendida pela matéria, não é completamente inundada por essa, possuindo uma parte (ainda que adormecida) remanescente ligada à esfera inteligível56. Despertando sua natureza divina, o indivíduo pode ascender ao reino das Ideas imutáveis e contemplar diretamente a Deus, tornando-se uno com Ele. Assim, da mesma maneira que a Alma do Todo possui sua parte superior ligada à esfera do Intelecto divino, a alma humana também preserva sua região superior ligada a este mesmo plano, enraizada no reino supraceleste.57


			Para Plotino, a queda da alma se deu como consequência de seu desejo pela individualização. O esforço por se individualizar fez com que as almas fossem separadas da união íntima com o plano do Intelecto, decaíssem e experimentassem a existência corpórea como seres humanos individuais, embora a origem de todas as almas humanas seja o reino do inteligível, olhando diretamente para o Uno, ao qual uma parcela da alma humana permanece em estado adormecido.58 Caso a parte ligada aos sentidos obtenha maior controle sobre a alma, o contato com a matéria pode ofuscar a luz da região superior da alma, ligada ao inteligível. Torna-se necessário, então, exercitar as faculdades superiores da alma para que esta desperte sua natureza divina.59 O ser humano tem a missão última de despertar e acessar esta essência divina, presente em si mesmo, por meio de uma jornada espiritual, cujo fim é a união mística com Deus. Este retorno é iniciado com o desejo humano de despertar e aperfeiçoar seus níveis mais elevados de existência. Esse aperfeiçoamento ocorre quando o indivíduo se esforça por ser semelhante a Deus, imitando, no mundo físico, as qualidades inerentes às esferas superiores, como a prática da bondade, da intelecção e da sabedoria. Deste modo a alma se afasta dos impulsos inferiores do corpo e se aproxima do nível supraceleste do Uno, o Bem essencial.60


			Ascender, portanto, exige que o sujeito se torne o mais semelhante possível ao Criador – do mesmo modo as hipóstases são criadas, formando-se a partir da contemplação de suas fontes –, tornando-se, assim, um microcosmo, sujeito às mesmas leis e habitáculo das mesmas potencialidades que o universo. O pensamento de Plotino serviu de fundamento a autores neoplatônicos posteriores. Porfirio (ca. 234 - ca. 304/309), seu principal discípulo e compilador de seus ensinamentos em forma de tratado, deu continuidade à sua escola filosófica dentro de suas principais linhas gerais. O neoplatonismo se difundiu para a Síria, Ásia Menor, Alexandria e Atenas. No decorrer destes séculos, coexistiu com o Cristianismo, especialmente após Constantino estabelecer a liberdade de culto aos cristãos durante seu reinado (306-337 d.C.).61 


			No Oriente Médio, Jâmblico (245-325 d.C.), pensador sírio que teve Porfírio como um de seus mestres, inseriu ideias originais no sistema de Plotino. Entre essas, está a noção de um “segundo Uno”, o “primeiro deus e rei”, que emana do Uno inefável e se situa entre ele e o Intelecto62, além da inserção de divindades como heróis, daemones, anjos e deuses em todos os níveis de processão, o caminho de criação derivado do Uno que culmina no mundo físico. Jâmblico distancia-se de Plotino na posição que concede ao ser humano: para ele, a divindade não é algo inerente à natureza humana, ao contrário da concepção de plotiniana de que o divino é uma qualidade oculta que reside no próprio indivíduo. Rejeita, portanto, a ideia de uma parcela da alma não caída e participante do Intelecto de Deus, criando uma fenda entre a mente humana e o inteligível.63


			As entidades divinas ocupam um nível superior e separado do ser humano, mas podem ser alcançadas pela prática teúrgica. Pauliina Remes, a este respeito, pontua que 


			o lugar ao qual Plotino vincula intelecto individual não-descido, é habitado por neoplatônicos posteriores – da posição central ocupada pela vertende neoplatônica mais inclinada ao que é espiritual, para, a partir de Jãmblico – por deuses separados e superiores aos seres humanos.64


			Para Jâmblico, a razão humana e o processo de intelecção são insuficientes para divinizar o ser humano. Este objetivo só pode ser concretizado pela teurgia, processo de preparação da alma do praticante para receber a divindade, prática que seria capaz de prover a união da alma humana com o divino. Essa união se efetuaria por meio da descida da divindade, e não pela ascensão da alma humana, que para Jâmblico é inferior, tornando-se superior apenas ao se banhar na luz divina dos seres superiores.65 


			O funcionamento da teurgia se assenta sobre dois pressupostos: os deuses iluminam a matéria e são imaterialmente presentes nas coisas materiais, por meio de vestígios ou sinais imanentes ao plano físico; há uma ligação entre os deuses e as vidas que produzem, ou seja, entre as causas e seus efeitos.66 Logo, esta prática visa a invocação desses deuses mediante práticas religiosas e ritualísticas, que se fundamentam nesses pressupostos. Entretanto, esses deuses não são forçados a descerem ao mundo sensível, visto que não podem ser controlados por seres que ocupam uma posição inferior na hierarquia metafísica, tal como afirmava Plotino. As entidades podem conceder benefícios àqueles que os procuram, mas de modo algum são obrigadas a fazê-lo e podem prontamente negar qualquer contato com o praticante. A descida desses seres é condicionada pelo estado da alma do invocante, a qual deve ser preparada e purificada para tornar-se um recipiente adequado para a entrada da entidade e suas potências. A teurgia, em síntese, é o único modo capaz de provocar a união do praticante com os deuses e depende da iniciação do praticante, que se torna puro e semelhante à divindade invocada67. Este processo se dá pela


			[...] a realização de atos que não devem ser divulgados e que ultrapassam toda concepção, e o poder de símbolos inexprimíveis, entendidos somente pelos deuses […] os próprios símbolos, por si mesmos, executam seu trabalho apropriado, e o poder inefável dos deuses, aos quais estes símbolos se referem, reconhece as imagens de si mesmo, não por ser estimulado pelo nosso pensamento.68


			A teurgia, desta maneira, se fundamenta em poderes que vão além da racionalidade, presentes em símbolos misteriosos cujo real conteúdo só é conhecido pelos deuses. O processo intelectual somente é capaz de conduzir até uma parte do caminho de união com o divino, o restante depende de processos abstratos e incompreensíveis para o praticante, pois a divindade reside além da esfera da racionalidade. Outro distanciamento de Jâmblico de seus antecessores é a importância que atribui à utilização de objetos físicos como ferramentas que auxiliariam na ascensão do adepto. Para o neoplatônico, o mundo material é impregnado por símbolos dos deuses, contendo suas impressões, cujos elementos, quando reunidos para a cerimonia teúrgica, são capazes de facilitar a invocação dessas entidades.69 Com Jâmblico, ocorre um ponto de inflexão onde o mundo sensível passa a constituir uma ferramenta legítima para a elevação da alma humana, e não um obstáculo, tal como pensava Plotino.


			O sistema de Jâmblico (o qual, embora sob premissas diversas, provém de uma concepção encontrada em Plotino) influenciou neoplatônicos seguintes como Proclo70 e impactou decisivamente a visão renacentista sobre a magia.71 A justificação teórica do funcionamento da teurgia, que posteriormente serviu como tentativa de legitimar a magia naturalis, se assenta na ideia plotiniana de um universo composto por correspondências e conexões entre todos os elementos da criação.72 Contudo, ao passo que Plotino entafiza o papel da virtude, razão e contemplação individual no reconhecimento desses sinais, capazes de guia-lo pelo caminho de ascensão espiritual, para Jâmblico, essas conexões são regidas e viabilizadas por entidades e deuses, os quais são responsáveis pela ascensão do teurgo. Neste sentido, a teurgia se torna o meio através do qual a distância entre o divino e o sensível é superada.73 Desta forma, efetuou uma mudança profunda no neoplatonismo: o mundo material passaria a fazer parte do próprio processo de ascensão do sujeito, e não algo a ser abandonado no processo de ascensão. A orientação essencialmente abstrata e intelectualizante do pensamento de Plotino e Porfírio seria desafiada pela religiosidade e pelo anti-intelectualismo de pensadores que seguiram a trilha de Jâmblico, como Proclo, o grande sistematizador do neoplatonismo.74


			Nascido em Constantinopla, Proclo (412-485), conhecido como “o sucessor”, assumiu a direção da Academia Platônica de Atenas após a morte de um de seus mestres, Sirano de Alexandria, em c. 437 d.C. Elaborou um sistema baseado nos ensinamentos de seus antecessores, buscando reestabelecer o paganismo em declínio perante o cristianismo. Concebe o universo e suas inter-relações segundo os elementos da metafísica e da lógica aristotélica, desprovendo-os de seu teor original concreto e adaptando-os como componentes de sua ontologia abstrata.75 O Uno é supressencial, inefável e incognoscível, podendo ser compreendido somente por meio daquilo que participa de sua natureza, por meio do princípio de semelhança.76 Irradiando diretamente do Uno, estão as divinas hênades, o primeiro grupo de deuses, que participam da unidade primordial e antecedem o Nous ou Intelecto, posição que no sistema de Jâmblico é ocupada pelo segundo Uno77 e na qual Plotino insere a esfera do Intelecto como Ideas.78 A pluralidade de deuses tem como causa antecedente o Uno, assim como a série intelectiva tem a mônada do Intelecto e a série física a Alma. Além disso, em todos os níveis o múltiplo é análogo à sua unidade.79 A operação de processão ou emanação se efetua segundo a imitação do Uno: cada hipóstase tem sua porção superior completa em si mesma como mônada ou essência e, simultaneamente, projeta sua força criativa, dando origem aos níveis subsequentes.80


			Por outro lado, tudo o que é imediatamente produzido por qualquer princípio tanto permanece na causa produtora quanto procede dela. 


			Pois, se em cada processão os primeiros termos continuam imutáveis, e se a processão ocorre de acordo com a semelhança, termos semelhantes originados antes dos dessemelhantes, então o produto de algum modo permanece no produtor.81 


			Do contrário, o efeito não teria qualquer semelhança com a causa. Proclo, portanto, compartilha da noção de Plotino, que coloca tanto o processo de reversão, como o de processão, como cumpridos por meio da semelhança do efeito com sua causa.82 Os deuses ou hênades, desta maneira, compartilham da essência do Uno por serem as unidades imediatamente próximas e semelhantes a Ele, embora inferiores em relação à sua origem.


			Para Eric Robertson Dodds, as hênades de Proclo, equivalentes ao segundo Uno de Jâmblico, foram uma tentativa de preencher o vácuo entre o Uno e o Intelecto, deixado irresoluto por Plotino.83 Assim, a doutrina das hênades é uma tentativa de tornar possível a existência de uma individualidade ao inserir a pluralidade na primeira hipóstase, de um modo que o Uno continue intacto em sua perfeição, transformando as hênades em fontes transcendentes de individualidade.84 A identificação das hênades com as divindades gregas demonstra uma tentativa de levar adiante a atitude de Jâmblico de preservar a religião e a filosofia helenísticas perante o advento do cristianismo, empreendimento já iniciado em Plotino e que marcou a corrente neoplatônica da Antiguidade tardia como um todo.85 Todavia, como Dodds observa, a incorporação dos deuses pagãos na estrutura neoplatônica plotiniana despojou-os de qualquer traço de personalidade ou individualidade. O princípio de continuidade de acordo com a processão vertical entre as diversas emanações fez com que cada deus se tornasse uma série de forças que gradualmente se enfraquecem ao dar origem ao mundo físico. Assim, por exemplo, Zeus existiria como cinco deuses diferentes onde cada um simbolizaria um princípio jovial diverso em cada plano da realidade.86 Essa perda de personalidade pode ter contribuído para o enfraquecimento da religião pagã frente ao avanço do cristianismo.


			Jâmblico e Proclo adicionaram um elemento propriamente religioso ao pensamento de Plotino, influenciando profundamente autores místicos cristãos durante a Idade Média, como Pseudo-Dionísio, o Areopagita, contemporâneo e exegeta de Proclo, o qual utilizou toda a terminologia técnica do pensador pagão, além de sua estrutura metafísica, substituindo os deuses pagãos pelos anjos cristãos87. As ideias de Pseudo-Dionísio seriam recebidas com a máxima autoridade no período medieval.88 


			


			1.1.2 Idade Média: a interface entre paganismo e cristianismo


			O neoplatonismo medieval pode ser sintetizado em três principais correntes: a árabe, na qual a posição de Platão foi inferior à de Aristóteles; a que permeou o Ocidente latino, representada sobretudo por Santo Agostinho, que absorvera o pensamento platônico e o adaptara à teologia cristã; e a bizantina, que além de unir a obra de Platão e seus seguidores à religião cristã, preservou os textos platônicos e neoplatônicos originais, sendo estudados conjuntamente com os aristotélicos e os dos poetas gregos, tendo como um de seus principais representantes , Pseudo-Dionísio, o Areopagita.89 Entre os árabes, a posição relativamente inferior de Platão se deve, entre outras razões, pela ausência de textos desse autor em comparação aos de Aristóteles, cuja obra havia sido quase integralmente traduzida para o árabe. Poucos trabalhos de Platão haviam sido traduzidos, entre eles a República, as Leis e seu Timeu, acompanhados de escritos de seus seguidores. Por outro lado, os árabes absorveram grande parte dos princípios oriundos dos comentadores neoplatônicos de Aristóteles, presentes em obras como os apócrifos Liber de causis e a Theologia Aristotelis, cujos conteúdos eram cópias parciais, respectivamente, dos Elementos de Teologia90 de Proclo e das Eneadas de Plotino. Ainda entre os árabes, a filosofia hebraica medieval recebeu muitos elementos do neoplatonismo e outras correntes helenísticas, especialmente a Cabala judaica, a partir do século VII.91


			A magia, a alquimia e a astrologia, tradições que datam do Helenismo, se associaram intimamente com a filosofia neoplatônica e o hermetismo, e compartilharam conceitos como o de Anima Mundi e a crença na existência de relações misteriosas e qualidades ocultas entre os elementos do cosmo. Entre os principais exemplos desse conjunto de influências, figuram as traduções árabes do Corpus Hermeticum e de textos neoplatônicos, resultando em obras como o Picatrix, no século X, uma enciclopédia de conhecimento mágico de origem parcialmente helenística; o conjunto de escritos alquímicos intitulado Turba Philosophorum e o chamado Sirr al-Asrar ou Secretum Secretorum (Segredo dos Segredos) de ca. 825 d.C., cuja versão latina (e ampliada) do século XIII apresenta a primeira versão da famosa Tábua de Esmeralda.92 Foi, todavia, a doutrina aristotélica que iria desfrutar de grande aceitação pelos estudiosos ocidentais no decorrer dos séculos XII e XIII, quando o conhecimento antigo preservado, juntamente do saber desenvolvido pelo mundo árabe, se tornaram disponíveis à Europa ocidental.


			No Ocidente, parte da obra platônica havia sido traduzida ainda na Antiguidade tardia, como trechos do Timeu, traduzidos por Cícero e por Calcidius, cuja tradução tornou-se amplamente difundida nas bibliotecas medievais.93 Entre os autores influenciados pela obra platônica, emerge-se Agostinho de Hipona (354-430 d.C.), um dos maiores representantes do neoplatonismo cristão, cujos escritos exerceram grande impacto na visão dos autores medievais sobre Platão. As afirmações de Santo Agostinho de que o platonismo seria a filosofia pagã mais próxima do Cristianismo e, consequentemente, Platão e aqueles que o haviam entendido corretamente compartilhariam a mesma concepção de criador que a dos cristãos94, reverberaram no decorrer da Idade Média. Unindo o neoplatonismo e o Cristianismo, Agostinho utiliza noções como a das formas universais que habitam a mente de Deus, o acesso a essas ideias pela razão humana e a natureza incorpórea e eterna da alma humana. Essa união serviu como um importante modelo para o neoplatonismo cristão de autores posteriores, que viam em Agostinho um precedente de conciliação entre a filosofia platônica e a religião cristã.95 


			Em contraste, no mundo bizantino, a preponderância do pensamento platônico sobre o aristotélico foi possibilitada pela precedência dos autores adeptos do primeiro, que almejaram uma conciliação entre Aristóteles e Platão (ainda que privilegiando a doutrina platônica). A facilidade com que o platonismo foi adaptado à teologia cristã pelos autores patrísticos gregos foi fundamental para a supremacia de Platão.96 No império bizantino, de especial importância é Pseudo-Dionísio, o Areopagita, contemporâneo de Proclo, autor desconhecido que fora identificado como o ateniense Dionísio, discípulo de Paulo de Tarso mencionado em Atos dos Apóstolos XVII, o primeiro gentio a ser convertido ao Cristianismo. Esta posição o fez desfrutar de enorme autoridade pela ortodoxia eclesiástica ocidental a partir do século IX, quando seus textos foram traduzidos do grego para o latim. 


			A doutrina de Pseudo-Dionísio se baseou fundamentalmente nas obras de Proclo e Plotino, interpretados de acordo com uma perspectiva cristã. Em Plotino, encontrou a noção de inefabilidade do Uno e a união mística do homem com a divindade; em Proclo, seu sistema cosmológico, interpretando as hipóstases neoplatônicas segundo o dogma cristão.97 Essa abordagem religiosa, desenvolvida no seio do misticismo medieval, construiu parte da associação de Platão com o conhecimento esotérico e secreto, mesmo apesar do fato de que os pensadores ocidentais, até o século XV, desconhecessem a maior parte dos textos platônicos. Adicionalmente, suas concepções sobre a imagem reverberaram por séculos nas artes visuais europeias.98


			Do mesmo autor99, pensadores neoplatônicos medievais, como Maximo, o Confessor (ca. 580-662) e Mestre Eckhart (ca. 1260-ca. 1328) herdaram a noção mística de união intima com a divindade, além do conceito plotiniano de “teologia negativa”, cujo lema se sintetiza na finitude do saber humano e na impossibilidade de conceber Deus racionalmente, cuja natureza é infinita e incognoscível. Alia-se a esses João Escoto de Erígena (810-877), um dos autores de maior relevância filosófica no período, que desenvolveu sua filosofia com base nos textos de Pseudo-Dinísio, traduzindo-os do grego para o latim a pedido de Carlos II em 862.100 Todavia, o neoplatonismo pagão seria revivido somente no século XI, por Michael Psellos (ca. 1018-1078), estabelecendo um importante antecedente ao relacionar sua doutrina aos Oráculos Caldeus, atribuídos a Zoroastro, e ao Corpus Hermeticum. Seu pensamento fora elaborado segundo a exegese de Proclo e, em seus textos, preservou trechos valiosos dos comentários de Proclo sobre os Oráculos Caldeus, atualmente perdidos.101 Até este século, na emergência do escolasticismo, os textos de Agostinho e Pseudo-Dionísio representaram a mais sólida base teológica e filosófica disponível no mundo latino, aliados à obra de Boécio (ca. 480-524/25) e à tradução parcial de Calcídio do Timeu.102


			Essa abordagem cristã do platonismo tornou-se predominante nos anos anteriores à recepção dos textos do mundo árabe entre os séculos XII e XIII. A partir destes séculos, os textos filosóficos e científicos do mundo árabe imbuídos do pensamento aristotélico gradualmente ganhariam espaço no Ocidente latino, tornando-se as principais referências filosóficas e cientificas nas universidades medievais. Porém, algumas obras platônicas se beneficiariam de novas traduções. Versões gregas como os curtos diálogos de Menon e o Fédon foram disponibilizados em latim por Henricus Aristippus no século XII e, entre 1268 e 1281, William de Moerbeke (1215-35 – c. 1286), traduziu para o latim os Elementos de Teologia de Proclo, juntamente com os Comentários sobre Parmênides e Timeu, do mesmo autor, tornando Proclo conhecido no Ocidente.103


			Indiretamente, no mesmo período, é importante retomar, foram difundidas no Ocidente obras aristotélicas comentadas por autores neoplatônicos provenientes do mundo árabe, além de tratados de magia, alquimia e astrologia que possuíam elevada influência neoplatônica e hermética. “Logo, não somos surpreendidos ao encontrar noções neoplatônicas ou agostinianas mesmo nas obras de muitos filósofos aristotélicos nos séculos XIII e XIV”.104 O pensamento agostiniano, todavia, como um modelo secundário após a difusão aristotélica, continuou influenciando diversos autores, como atesta a produção de Mestre Eckhart e seus seguidores, que também se baseavam na obra de Pseudo-Dionísio, Proclo e outras fontes neoplatônicas, persistindo no decorrer do Renascimento. Entre esses pensadores escolásticos, São Boaventura (ca. 1217 - 1274) se notabiliza por desenvolver os aspectos místicos de sua doutrina segundo ideias de Santo Agostinho e Pseudo-Dionísio, especialmente na ideia de ascenção intelectual até a divindade e sua metafísica da luz, preservando elementos platonizantes durante a supremacia da obra aristotélica.105 O neoplatonismo cristão medieval ganhou um novo fôlego com o auxílio do humanismo incipiente e, principalmente, da migração de estudiosos do Oriente para a Itália datando da segunda metade do século XIV, que levou à difusão de textos inéditos de Platão e dos neoplatônicos para o Ocidente, culminando nos desenvolvimentos posteriores do século XV.106


			O conhecimento integral dos textos de Platão e seus seguidores no Ocidente latino ocorre em uma conjuntura mais ampla, na qual o interesse pelo mundo helenístico e pelo sentido educativo de um resgate cultural se instalou em Florença na última década do século XIV. Este ressurgimento foi fruto de uma nova visão sobre o passado – sobretudo a Antiguidade – e o conhecimento produzido por ela, lançada pelos humanistas.107 


			Todavia, o interesse dos humanistas pela obra platônica não tinha um fundamento metafísico ou religioso, mas sobretudo literário e moral, assim como seus interesses gerais. Conforme Kristeller demonstra, os humanistas se dedicavam aos studia humanitatis (estudos da humanidade), disciplinas direcionadas a uma educação liberal ou literária ministradas por autores como Cícero e Gellius, cujo sentido foi retomado pelos estudiosos italianos do século XIV.108 Os studia humanitatis eram compostos por disciplinas acadêmicas como a gramática, a retórica, a história e a filosofia moral, e o estudo de cada uma delas envolvia a leitura e a interpretação de textos majoritariamente latinos e alguns gregos. “Este significado de studia humanitatis permaneceu em uso geral durante todo o século XVI e posteriormente, e ainda encontramos um eco dele em nosso uso do termo ‘humanidades”.109


			Almejando a defesa de seu próprio campo de estudo, os humanistas frequentemente se opunham aos teólogos, filósofos naturais, lógicos, juristas e físicos. Apesar de contribuírem externamente para o desenvolvimento de novas tendências filosóficas (como no caso do resgate do neoplatonismo), as inclinações dos humanistas se assentavam no estudo diligente dos autores clássicos, nos novos métodos de investigação histórica e novas formas de estilo literário.110 Embora os studia humanitatis incluíssem o estudo da filosofia moral, excluíam campos como a lógica, filosofia natural, metafisica, além da matemática, física, teologia, medicina, direito e astronomia, que compunham o curriculum medieval.111


			É preciso observar, no entanto, que é um equívoco traçar definições fixas a todos os estudiosos do Renascimento, reduzindo-os seja a humanista, a filósofo ou teólogo, visto que em diversos casos estas tradições coexistiam em um mesmo indivíduo. Marsilio Ficino era um padre cristão neoplatônico devoto, e reunia em seu pensamento traços do escolasticismo, do hermetismo e do paganismo helenístico dos Oráculos Caldeus e de Zoroastro. Heinrich Cornelius Agrippa não era apenas um mago, mas também um teólogo humanista e um filósofo. Apesar de o hermetismo e a magia ocuparem um papel central no pensamento de Giordano Bruno, temas como o copernicanismo e a filosofia da ciência também figuravam entre suas preocupações.112 O mesmo pode ser dito a respeito de homens polivalentes como Leonardo da Vinci, cujo saber permeava diversas áreas do conhecimento. Assim, essas classificações devem ser encaradas como ferramentas metodológicas que podem nos ajudar a compreender o passado, e não a lapidá-lo sob rígidos enquadramentos teóricos do presente.


			É digno de nota que diversos humanistas expandiam seus estudos a outros campos do saber, inclinando-se à uma nova ideia de ciência, à arte, à música e à teologia. Deste modo, havia humanistas que eram artistas, como Alberti, e teólogos, como Erasmo de Roterdã e Melanchton. Possuíam, por outro lado, uma mesma matriz comum: o papel dedicado ao estudo da gramática, da retórica, da literatura, da história e da filosofia moral da Antiguidade greco-latina.113 Neste sentido, o primeiro impulso humanista no resgate do pensamento de Platão frente ao escolasticismo, no século XIV, ocorre nos escritos de Francesco Petrarca (1304-1374). Para Petrarca e seus sucessores humanistas, a institucionalização do conhecimento, encarnado no modelo escolástico, ligava-se diretamente a Aristóteles e em maior grau aos aristotélicos. Após criticar a superficialidade do modelo escolástico, o humanista cita a aprovação dos ensinamentos de Platão pelos Padres da Igreja114 como prova irrefutável da sua superioridade em relação a Aristóteles, fato que seria conhecido por quem realmente conhecesse a filosofia antiga. Por consequência, “Platão é admirado pelos maiores homens, enquanto Aristóteles é valorizado pela maioria”115. 


			O posicionamento de Petrarca em De sui ipsius et multorum ignorantia (1327) foi o indício de uma transformação: embora não fosse um declínio do pensamento escolástico, certamente significou a perda de sua supremacia, adquirida entre os séculos XII e XIII com a recuperação dos textos de Aristóteles por intermédio do mundo árabe. Apesar de não conhecer profundamente os textos de Platão, Petrarca foi o primeiro estudioso ocidental a possuir um manuscrito grego platônico, enviado por um colega bizantino, e sua posição com respeito à superioridade de Platão em relação à Aristóteles foi prontamente compartilhada por seus sucessores.116 A noção de Platão que Petrarca possuía era vista por meio de conceitos criados pelo cristianismo neoplatônico medieval, que tangem conceitos como o da imortalidade da alma humana, as recompensas e punições no além-vida e a crença em uma existência imaterial e superior da qual o mundo material seria uma cópia imperfeita. Portanto, o neoplatonismo cristão do Renascimento desenvolveu uma tendência já existente nos autores neoplatônicos cristãos medievais, tal como concebida por Petrarca.117


			Nesse cenário, encontra-se a importante viagem para Veneza (1390) do diplomata bizantino Manuel Chrysoloras (ca.1355-1415), que marcou a recepção do saber bizantino pelo Ocidente. Com o incentivo do círculo humanístico, que o considerava uma figura paterna, auxiliado por Coluccio Salutati (1331-1406), Chrysoloras se estabeleceu na Universidade de Florença em 1397 para o ensino do grego. O humanista Leonardo Bruni (1370-1444) se beneficiou dessas aulas e, seguindo o caminho aberto por Petrarca, se empenhou posteriormente na tradução do grego para o latim de alguns textos platônicos, como o Fédon, nos primeiros anos do século XV, a pedido de Salutati. A República, as Leis e Górgias também foram disponibilizadas em latim nesse período, ganhando grande aceitação.118 Contudo, o interesse dos humanistas em volta da figura de Platão foi principalmente motivado por razões morais e éticas, além do prazer das disputationes, nas quais se valorizava a diferença entre opiniões na construção do debate, prática corrente entre os círculos intelectuais nos tempos de Bruni. Esse fato é emblemático: é o início de um distanciamento entre o movimento humanista e as novas filosofias119, entre as quais o neoplatonismo, que se tornou o principal expoente filosófico entre os séculos XV e XVI.120


			1.2 O movimento neoplatônico florentino


			O “renascimento” das doutrinas de Platão e seus seguidores, impulsionado pelo interesse dos humanistas, se desenvolveu nos primeiros anos do século XV, especialmente com o advento do Concílio de Basileia-Ferrara-Florença (1431-1439), por intermédio de nomes como Gemisto Plethon, Basílio Bessarion e Nicolau de Cusa. Esses autores exerceriam um impacto definitivo no resgate integral dos textos platônicos e neoplatônicos empreendido por Marsilio Ficino, Pico della Mirandola, Cristóforo Landino, entre outros, sob os auspícios de Cosimo de’Medici e, posteriormente, Lorenzo, o Magnífico. Assim, pretende-se abordar esse processo, bem como seus reflexos na cultura portuguesa no decorrer dos séculos XV e XVI, de modo a reconstruir, ainda que de modo sintetizado, o ambiente filosófico com o qual Francisco de Holanda teve contato quando de sua viagem a Roma entre 1537 e 1538, acontecimento que influenciaria profundamente seu pensamento artístico e filosófico. 


			1.2.1 O resgate da filosofia de Platão


			A influência dos textos platônicos provenientes do Oriente na cultura ocidental durante o século XV ocorreu por duas principais vias de contato: a primeira, após a chegada de Manuel Chrysoloras, quando diversos ocidentais foram para o Oriente em busca de manuscritos gregos adquiridos por diversos meios, lícitos ou não; a segunda, após o Concílio de Basileia-Ferrara-Florença entre 1431 e 1445, o qual significou a última tentativa de unificar a Igreja Ocidental com a Oriental. O Concílio foi iniciado em Basileia, transferido para Ferrara em 1438 por ordem do Papa Eugênio IV (1383-1447) e, finalmente, transferido para Florença em 1439, devido ao perigo de peste. Neste Concílio, alguns autores buscaram tornar o pensamento de Platão interessante para os pensadores ocidentais, e a eloquência dos estudiosos orientais que mantiveram contato com os textos platônicos contribuiu para a realização deste objetivo.121


			Nesse Concílio, Gemistus Plethon (ca. 1355-1452/54), membro da delegação bizantina com o título de orator, juntamente com seu discípulo, Basílio Bessarion (1403-1472), futuro cardeal (1440) da Igreja de Roma, despertou o interesse ocidental no pensamento de Platão num sentido propriamente filosófico.122 Plethon ministrou aulas sobre as diferenças entre Platão e Aristóteles, escrevendo em seguida seu De Differentiis (1540), que resume as discussões sobre o assunto. O pensador acreditava que Platão, cuja metafísica seria superior à de Aristóteles, era um dos representantes de uma linhagem teológica de sábios cuja origem remontaria a tempos imemoriais. A autoridade destes homens seria comprovada por seus textos, entre eles: o Corpus Hermeticum, conjunto de escritos atribuídos à figura mítica de Hermes Trismegisto, textos atribuídos a Zoroastro, os Oráculos Caldeus, Orfeu e Pitágoras, que possuíam valor equivalente às revelações das Escrituras hebraico-cristãs.123 Em sua obra posterior (e a mais polêmica), Nomoi ou Livro das Leis, a qual lhe demandou os últimos anos de sua vida, descreve seu sistema metafísico baseando-se no sincretismo utilizado por Proclo e Psellos. Plethon empreende um novo resgate da filosofia platônica, almejando uma verdadeira reforma religiosa pautada no neoplatonismo pagão helenístico, oferecendo, com base em Proclo, uma explicação alegórica para os deuses gregos.


			Ele defendeu um retorno às raízes da cultura helenística e identificou estas raízes com o Platonismo e um culto aos deuses ampliado, não tão diferente do culto aos santos, mas mais explicito em seu claro reconhecimento de que, para a maior parte das pessoas, múltiplas formas de contato com o divino sempre foram necessárias, mesmo para aqueles que acreditam na existência de apenas um ser supremo.124


			Para o filósofo bizantino, os deuses pagãos se dividem em vários graus metafísicos e constituem tudo aquilo que ocupa uma posição superior à humanidade na hierarquia cósmica, sendo condicionados pelo destino a servirem de fonte inesgotável de abundância e bondade para os humanos. Zeus, que ocupa a posição mais elevada na cadeia de deuses, é o bem absoluto, eterno, não criado, o criador de si mesmo e de tudo que compõe o universo.125 Abaixo de Zeus se encontram os deuses de segunda e terceira ordens. As divindades da segunda ordem são as criações diretas de Zeus, enquanto as da terceira ordem são filhos dos deuses da segunda ordem, portanto, netos de Zeus. A terceira ordem são os administradores dos assuntos universais e humanos e obedecem aos deuses de segunda ordem, como Poseidon, o filho mais velho de Zeus e sua criação mais perfeita. As divindades nascidas diretamente de Zeus são desprovidas de corpos e matéria, habitando a esfera supraceleste onde habitam as formas puras de pensamento, cujos atributos se interconectam e remetem a Zeus, a origem e fim de tudo o que existe. Alguns deuses da segunda ordem são legítimos e vivem no Olimpo, sendo capazes de gerar seres imortais, enquanto outros, ilegítimos, vivem no Tártaro e são chamados de Titãs, produzindo somente seres mortais.126
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